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1 INTRODUÇÃO 

As revoluções tecnológicas são marcadas por rupturas e impactos em todas as 

camadas sociais. Desde o progresso tecnológico da sociedade romana à imprensa de 

Gutemberg, os avanços apresentam-se como fenômenos de transformação do status quo. 

O processo de formação do direito acompanha o desenvolvimento social. A depender da 

intensidade de transformação, muitos institutos reafirmam-se em sua tradicional certeza, 

porém outros são revistos e modificados em razão do novo. O novo seduz, mas não 

necessariamente indica uma obrigatória reconstrução do direito ou o advento de novos 

direitos. 

Entre tantos marcos tecnológicos, o advento da computação transformou a condição 

humana. Não apenas no exercício de comunicação, mas principalmente no processamento 

de dados capazes de saltos evolutivos na ciência humana, como o projeto genoma. Em 

utensílios domésticos, roupas e alimentos, bem como na saúde, no trabalho e no 

desenvolvimento da personalidade, a computação efetivamente mudou a humanidade.  

O que antes se apresentava como uma nova tecnologia agora compõe uma 

revolução: a revolução da digitalização. Diferente das revoluções tecnológicas, a presente 

transportou a convivência humana e a fruição da vida para um espaço intangível. Seremos 

humanos que somos, sempre estivemos acostumados ao sentir do tato como representação 

da palavra “existir”. Existimos porque sentimos e racionalizamos. Como confiar, 

compreender e conviver em um espaço cujos atributos mais exigidos são a criatividade e 

a capacidade de raciocínio lógico? Não há como vestir ou experimentar o produto ou o 

serviço digital, não como fazíamos ao ingressar em uma grande loja de departamentos. A 

forma de nos comunicarmos foi impactada, principalmente em razão da velocidade. Não 

há mais cadência entre o envio, o recebimento e a resposta de uma carta. Tantos são os 

exemplos, que podemos lançar mão do senso comum.  

De fato, em todos os exemplos e situações, que elemento há em comum? O 

elemento digital. Este, por sua vez, sugere a revisão, a atualização ou a criação de novos 

direitos? Há uma nova disciplina autônoma dedicada ao estudo, à ordenação e à 

classificação do fenômeno? Essas questões pouco são enfrentadas com profundidade. A 

prática jurídica exige rapidez, justamente em razão do fenômeno. Um incidente de 

vazamento de dados dos consumidores não promove a imediata reflexão do fenômeno 
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científico jurídico. É preciso responder ao problema. No afã de respostas, nem sempre o 

direito encontra soluções centradas em uma racionalidade própria do fenômeno. 

Aliás, o fenômeno do direito digital retoma a reflexão acerca do papel da doutrina 

jurídica na ciência do direito. Salvo doutrinas destinadas aos microssistemas mais 

apurados, como o da proteção de dados, pouco avanço se fez em seu gênero científico: o 

direito digital. Há interessante dificuldade, inclusive, de enfrentar o conceito.  

Diante desse contexto, o objetivo geral deste estudo consiste em apresentar uma 

proposta de pressupostos para uma disciplina do direito digital, a partir da análise do 

fenômeno social, técnico e jurídico.  

(I) Quanto ao primeiro objetivo específico: analisaremos o problema do impacto da 

digitalização no direito, suas características e elementos históricos. 

(II) Quanto ao segundo objetivo específico: o problema analisado é a identificação 

de um sistema jurídico com racionalidade e identidade própria. O esforço, aqui, não será 

o de recriar o direito, mas de identificar os elementos agregadores da disciplina jurídica 

do direito digital. 

(III) Quanto ao terceiro objetivo específico: o ponto de partida é o de adequação 

dos princípios informadores do direito digital.  

Como hipóteses, ao término da presente pesquisa, confirmaram-se aquelas 

inicialmente lançadas, ora materializadas nas seguintes conclusões:  

(i) a digitalização efetivamente provocou a renovação e a alteração do 

direito. Como elemento agregador do direito digital, identificamos a 

existência do que chamamos de “elemento digital”. Esse, por sua vez, 

constitui conteúdo fático, de natureza técnica e pode ser identificado no 

texto legal ou no caso concreto;  

(ii) de igual forma, compreendemos que é possível identificar que o direito 

digital constitui uma disciplina jurídica autônoma, sob o viés científico e 

pedagógico;  

(ii) concluímos que o direito digital apresenta três grandes princípios 

informadores, cuja ordem de exposição é meramente pedagógica. São eles: 

a liberdade de expressão, a proteção à privacidade, a proteção de dados 

pessoais e a proteção do consumidor. 


